
 
 

 

EDcl no AgRg na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.645 - RS (2016/0151758-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMBARGADO : FABIO SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO 
SUPERVENIENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura 
ou contraditória, conforme dispõe o art. 619 do CPP. 

2. Esta Corte Superior, ao analisar a questão, posicionou-se de forma 
clara, adequada e suficiente ao concluir que o acórdão confirmatório 
da sentença condenatória, ainda que modifique a pena fixada, não é 
marco interruptivo da prescrição.

3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante 
em provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência 
das hipóteses previstas no art. 619 do CPP, não é compatível com o 
recurso protocolado.

4. No que tange à alegação de ofensa ao art. 5º, incisos LXXVIII, da 
Constituição Federal, não cabe a esta Corte Superior, na via especial, 
a análise, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.645 - RS (2016/0151758-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMBARGADO : FABIO SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (e-STJ fls. 373/379) contra acórdão 

cuja ementa é a seguinte (e-STJ fl. 362):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO.

1. Nos termos da jurisprudência pacificada nesta Corte, o acórdão 
confirmatório da sentença condenatória, ainda que modifique a 
pena fixada, não é marco interruptivo da prescrição.

2. Condenado o envolvido a 7 meses de reclusão, o prazo 
prescricional é de 3 (três) anos, nos termos do art. 109, inciso VI, 
do Código Penal, já ocorrido desde a publicação da sentença 
condenatória , ocorrida  em 7/2014, último marco interruptivo. 

3. Agravo regimental não provido. 

Sustenta a parte embargante a ocorrência de omissão quanto ao 

entendimento proferido pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o 

acórdão confirmatório da sentença interrompe a prescrição (HC 138088), bem como a 

violação do art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal.

É o relatório.
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EDcl no AgRg na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.645 - RS (2016/0151758-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Não existem vícios a serem sanados na decisão embargada.

Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 

completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, 

conforme dispõe o art. 619 do CPP. 

Verifica-se que esta Corte Superior, ao analisar a questão, posicionou-se de 

forma clara, adequada e suficiente ao concluir que o acórdão confirmatório da sentença 

condenatória, ainda que modifique a pena fixada, não é marco interruptivo da prescrição.

Nessa linha, a Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do 

AgRg no RE nos EDcl no REsp 1301820/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

24/11/2016, pacificou o entendimento de que o acórdão confirmatório da condenação não 

constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda que modifique a pena fixada. 

Ademais, a decisão apontada pela parte agravante como contrária a ora 

embargada foi proferida por uma das Turmas do Supremo Tribunal Federal, o que não reflete 

posicionamento firmado pela Corte Constitucional.

Por fim, não cabe ao STJ, na via especial, a análise de violação de 

dispositivos da Constituição Federal, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando 

à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do 

Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte 

embargante em provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses 

previstas no art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso protocolado.

Com essas considerações, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg na PET no
Número Registro: 2016/0151758-8 REsp 1.604.645 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00246733520138210004  00421300092529  04530929020158217000  421300092529  
70061986840  70067677146

EM MESA JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMBARGADO : FABIO SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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